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A UNIVERSII)ADE FEDERAL DOS VALES D yj-  1  ()N  1 IA E M 1 CURI, com scd 

na Rodovia MGT 3671Km 583. n° 5000 - Ait. .acuh iamanLia'l - inoia no CNPJ sob o 

n°  16.888.315/0001-57, dora\ante dcnomiradO 1:1 \\. ncie :it 'pr ida pc. seu Reitor ProL 

Gílciano Saraiva Nogueira. nomeado pelo Dio iresii iu c 2015. publicada U sto dc  
da Carteira de 

no DOU de 05 de agosto de 2015. inscriu no LP o . pui Lo.or(a)  
DE MONTES 

Identidade n° M - 6.512.600. e a emnrca M ATEC CRF CHO E T(1 
 

Rua Bocaiuva CLAROS LTDA, inscrita no CN PJ/MF sob o o 09 ,32l. 0!O00 1-79 c' 'o sede na  

n°  583. Montes Claros/MC. CFP 39.4-P. Joro: nc 7nLd: simplesmeflie 

CESSIONÁRIA, neste ato representado tc10 \V.Ier P.o Ja M 
de (Ïd' 49.72.96ô-72 e Cl 

215565526 SSP!SP. resolvem Jehro oro adis as partes às 
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O presente contrato fundamenta-O 

1 - no PLeg 1Tão 033/2018, con1)r e Le io' ..00C' ). . 2 oc aflia) 2. 

11 nos termos propostos pela CdSS1ONAlU yic. 1c 
a) constem no Processo AdmiuistroLV  

h) não contrariem o interesse Dúbldao 

III - nas determinações da Lei n.' 8.666/03 

IV - nos preceitos de direito púhiieo. 

V supletivarnente. nos princípios d. au b 
usposições do direito 
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)!\/1 NTINA - Mr\AS GERAiS 

o presente ('ouli'ate tem rr obje. (lcsft acrtame a ConcesSão do uso, mediante pagamento de 
taxa de utifl7açã e a\plo»ação comercia) da depend2ncie. crfazendo urna área total de 45.90 m2. 
destinados à pr:sia;'a da :evicese i xcrogrfl..as CNAIE - 8219-9/0 1. podendo ser 
explorado serviços de kia da coevan nae, earorcio vUrejista. livraria e artigos básicos de 
papelaria. localitada no (lampus JK/Pra.a da crviças ci:a ÍV.P'VI Diarnantina (MG), à empresa 
especializada no ranlu, dc c0npro\ ada e pa ncd. observados os ermos e condições constantes do 
Projeto Básico e outr'ae.os raFeriu 0) akiital. 
Subcláusula prrneb'~i. O p azo para ir'. iodos ati ¼ iJade. s.a'á (c .3() (trinta) dias a partir da data de 
assinatura de,  contraio e o mo cumnriIcn1a desse raze on!))icará na aplicação da multa indicada 
na cláusula trezc deste .aI)nrato. 
Subcláusula 5e2unda. ' ediral o iaio )c refe1dncia 'demaIs regulamentações do processo 
referido aderem a te euntr.e e ola L;i pnr: Jcpc 'ieg:cmente de transcrição. 

CLÁUSULA. TERCEIRA 1)0 \ALOR DA TAXA DE UTILIZAÇÃO E DAS 
1 NSTALAÇÕES 

O valor da 'axa da utizac.o a ser pwea pela CFSSi.)\/ kRlf\ é RS 1.246,00 (mil duzentos e 
quarenta e seis reais). 
Subcláusula primeira. A (l [''" A Je erá eqamer os locais com mobiliário, equipamentos 
e utensílios necesái ias ¼' a'de: ados e 'a de obi. de concessão. 
Subcláusula segnnda. A (. iONAiA,c responsabdzará peia manutenção e conservação da 
estrutura da JFVJ4 alccado no epaço oblato desta ees:do. constante do relatório fotográfico que 
passará a fazer parte desre contrato e sara e .horado anarldo da formalização do contrato. 
Subcláusula terceira. Lodos os proielc ia impiauiacão e alteração no espaço. objeto desta cessão, 
deverão ser aprccnados e]a CESS1ONr\i'.J!\. ã ecdpe de íiscalizaçào da UFVJM para aprovação 
e aqueles que rei cre'ei 1 pC ' aç 's :.'es c emos deverão correr por conta da 
(IS SIONARI !\. 

CLÁUSULA QUi i - OdWTOS FORNECIDOS 
O preço dos ser\ ç s ou produtos oreiecidm; pela CLSSI( )i\ÁRIA são os constantes da proposta 

,. 

apresentada pela (. IS (),RiA ecLa.ar a cm reP'rêneia que se anexam a este contrato. 

lc; :1j4 Preço 
)npme,00 A- ae $ 0.20 

2 ii nrc;5 A. orei $ 0.80 
Íniprasão A4 e...,: . R 2.30 

1 1 nipra:s" "O Coíaía e R$ 4.00 

R0.20 
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UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITNHONHA E MUCURI 

DIAMANTINA- MINAS GERAIS 

6 Cópia A3 preto R 080 

7 Cópia A4 colorida R 10 

8 Cópia A3 colorida R -1.00 

9 Serviço de encadernaç10 R 2.80 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 
O pagamento da taxa mensal de utilização deverá ser eletuaclo em moeda corrente nacional, até o 

décimo quinto dia útil do mês de competência, arravés dc Guia de Recolhimento da União 

(GRU), sendo responsabilidade da CESSI()NARIA a emissão da guia iio sítio do lsouro Nacional 
obcrvando as seguintes informações: 

Unidade Gestora - 1 53036 
Gestão - 15243 (UFVJM) 
Código de Recolhimento - 28830-06 (Serviços Administranves) 

N° de Referência - 168883 150001 570() 1 

Competência - mês/ano 
Vencimento 150 dia útil 
CNPJ/Nome do Contribuinte - dados da (ESSIONARIA 

Valor Principal -. taxa de utilização detinido na Cláusula Terceira 

Subcláusula primeira. A CESSIONARIA deverá apresentar à Administração da UFV.JI\i. 05 
(cinco) dias após a quitação a comprovação de seu pagamento. acompanimda da documentação 
abaixo. caso não tenha inscrição no SICAI- ou se estiverem com a validade expirada: 

- 
Certidão Negativa de Débitos para com o INSS (CND). na lrma exigida pela Constituição 

Federal em seu artigo 195, parágrafo 30: 

II - Certificado de Regularidade do FGTS (CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal; 

III - Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais. emitida pela Secretaria 
da Receita Federal; 
IV Certidão quanto à Dívida Ativa da União. expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda 
Nacional Ministério da Fazenda: 
V - Certidão de prova de inexistência de débitos inaLiimplidos perante a .Justiça do Trabalho 

(CNDT). 
Subcláusula segunda. No ato da comprovação do reco!himento da la':a mensal de utilização 
também deverá ser comprovado o ressarcimento das despesas de energia elétrica, através da URU 
correspondente, utilizando-se as informações descritas na clausula quinta. 

Subcláusula terceira. As receitas obtidas com o pagamento da concessão de uso obtida atfa\ és 
deste Contrato deverão ser depositadas à coata das receitas ore' i:-t:n na (rçamcato da União do 
exercício correspondente. 

Pág. de 
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CLÁUSULA SENTA - DA VIGÊNCIA 
O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses contados da data da sua assinatura, 
podendo ser prorrogado por íguus e sucessivos períodos, nos termos da legislação aplicável, tendo 
validade eficácia legal após a publicação do seu extrato no Diário Oficial da União. 
Suhcláusula primeira. Caso sejam constatadas após. assinatura do contrato, deficiências que 
possam dar causa a resckão contratual, por parte da CESSIONARIA, fica a administração 
autorizada a negociar da Ibima mais conveniente e que melhor atender aos interesses da 
comunidade acadêmica, administrativa e docentes, dentro dos ditames legais. 
Subcláusula segunda. A prorrogação do contrato será precedida de pesquisa para que se verifique 
se as condições oferecidas peia CESSIONARIA continuam vantajosas para a Administração da 
U FVJM. 
Subcláusula terceira. O refèrido prazo terá inicio e \cncimento em dia de expediente, devendo 
excluir-se o primeiro e incluir o último. 
Subeláusula quarta. A prorrogação do contrato fica condicionada a apresentação de parecer, pelo 
fiscal do contrato, atestando a boa execuVão na prestação dos serviços. 

CLÁUSULA SÉTIMA DO REA,JUTE DOS PREÇOS 
Os preços dos produtos e serviços admitem reajuste visando à adequação aos novos preços de 
mercado, observado o interregno minimo de um ano. O preço da locação será reajustado 
anualmente. 
Subcláusula primeira. O reajuste para os produtos dependerá de requerimento do interessado 
quando visar reajustar o preço dos itens comercializados. Este reajuste terá como base o IGPM no 
período devendo ',Cl-  instaurada pela própria administracão quando colimar reajustar o preço que se 
tornou excessivo. Para reiustamen10 dos preços a cessionária deverá apresentar, à UFVJM, 
planilha de custos, documento e notas fiscais. que indiquem o aumento dos custos. 
Suhcláusula segunda. Será aplicado o 10PM para o reajuste anual do aluguel do espaço locado, 
conlorme determinam os arts. 40, inciso X e 5.5. III. da Lei 8666/93. 

CLÁUSULA OITAVA - DA C;ARANTR DO CONTRATO 
Para segurança da ElE V,JiI quanto ao cumprjmento das obrigações contratuais, a CESSIONÁRIA 
deverá optar. no montante de 5% do valor anual do contrato. atualizável nas mesmas condições 
daquele, por uma das seguintes modalidades de garantia: 
- caução em dinheiro ou em títulos da dívida públiea: 

li - seguro garantia: 
III -- fiança bancária. 
Suhcláusula primeira. A CESSONÁRIA deverá apresentar a garantia contratual 
impreterivelmente em 15 (quinze) dias. a contar da data de assinatura do contrato, sob pena de ser-
lhe imputada muita conforme dehnido na cft'iusula 1 3a  des'e contrato. 
Subcláusula segunda. E)  atraso superior a O (dez) dias autoriza a Administração a promover a 
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rescisão do contrato por descumprim m enlo ou cuprimcnio irregular de suas cláusulas. conforme 

dispõem os incisos 1 e II do alt 78 da Lei 8.666 ')3. 

Subcláusula terceira. A garantia contratual dá ter \'ai!dade durante toda a igência do contrato. ever  
Caso o valor ou o prazo do documento sejam insuIcienteS pala garantir este contrato. a 
CESSIONARIA providenciará. cornpuisoriamefltC tantos aditamentos q Lantos 1 brcm necessários 

até o término da vigência contratual prevista. 
Subcláusula quarta. A garantia prestada pela CESSTONAFUA só será liberada ou restituida após 

término da vigência do presente contrato. 

Subcláusula quinta. A garantia assegurará, qualquer que scia a modalidade escolhida. o pagamento 

de: 
a) Prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplernento daS 

demais obrigações nele previstas: 
bl Prejuízos causados à UFVJM ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a 

execução do contrato 
Multas moratórias e punitivas aplicadas pela UFVJM à CESSIONÁRIA 

is e previdenciárias de qualquer natureza. oào honradas pela 
Obrigações trabalhistas. fisca  
C ES Si ON ÁRI A 
A modalidade seguro-garantia somente sejá aceita c contemplar todos os e\ enlos 
indicados no item anterior. 

Subcláusula sexta. No caso de a CF.SSIONÁRIA optar pela caução em dinheiro, esta deverá ser 
feita na Caixa Econômica Federal. conforme Decreto-lei n. 1.73. de 211121979. 

Subcláusula sétima. Caso a opção seja por utilizar títulos da dí3 ida pública. estes deem ter aldo 

emitidos sob a forma escritura1, mediante registro em istenia centralizado de liquidação e de 
custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e u aliados reIs 5cUS alores econômicos. 

conforme definido pelo Ministério da Fa7enda. 

Subcláusula oitava. A garantia, se prestada na forma de liança hancá'ia ou seguro-garantia. deverá 

ter validade durante a vigência do contrato. 

Subcláusula nona. No caso de garantia na modalidade de liança bancária, deverá constar expressa 
renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

Subcláusula décima. No caso de alteração do valor do contrato. oc piorrcgaçao de sua vigência, a 
garantia deverá sei' readequada ou renovada nas mesmas condições. 

Subcláusula décima primeira. Se o valor da garantia for utiliiadc' total ou parcialmente em 

pagamento de qualquer obrigação, a CESSIOARIA obriga-se a ftrzer a respectiva reposição no 

prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em L1ue lbr notificada. 

Subcláusula décima segunda. A VI V.1N1 não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais 

das seguintes hipóteses: 
caso fortuito ou força maior: 
alteração. sem prévia anuência da scgu doa. das brigações contratUaiS 

Póg. 3 de II. 
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c) atos i lícitos dolosos praticados s'r servidores da 'FVJM. 

Suhcláusula décima terceira. Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de 
responsabilidade que não as previstas neste iteiil. 
Suhcláusula décima quarta. Será considerada extinta a garantia: 

a) com a deolucào da apólice, carta flança ou autorização para o levantamento de 
importâncias depositadas em (lilllleiro a título de garantia, acompanhada de declaração da 
UFVJM. mediante icmio cireunstaneiaj'. de que a CLSSIONARIA cumpriu todas as cláusulas 
do contrato: 
b) no prazo de irês meses após o tdrmino da vigência, caso a UFVJM não comunique a 
ocorrência de sinistro. 

CLAUSULA NONA - DO RECEBIMENTO E DA ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Em conformidade com os artigos 73 a d da Lei 8.666193, mediante termo circunstanciado, os 
ser iços prestados pela CIISSIONARI'\ serão recebidos, deflnitivamente. até o quinto dia útil do 
mês subsequente ao da prestação pelo ltscal do contrato. 
Subcláusula única. () serviço executado em desacordo com o estipulado neste Instrumento 
('ontratual, bern como rja proposta da 'LSSV)N \Ri \ será punido com a sanção administrativa 
cabível. 

CLÁUSULA DÉCiMA - DO ('OMPVl-L\MENT() E DA FISCALIZAÇÃO 
Após a assinatura do contrato, a tFVJM designará tornialmente servidor, doravante denominado 
11SCAL, com autoridade para exercer. como representante da Administração da UFVJM, toda e 
qualquer ação de orientação geral, acompanhamento e flscalização da execução contratual. 
Siihcláusula primeira. A execução deste contraiu será acompanhada e fiscalizada por servidor 
designado através de portaria administrativa, a qual passará a fazer parte integrante deste contrato. 
Ao l'iscal compete, entre outras alribuicões: 

-- Encaminhar ao setor competente o documento que relacione as ocorrências que impliquem 
em multas a serem aplicadas à ('kSSlONÁRIA. 
II - Solicitar à ( ESSlONÁRi/ e seus prepostos, ou obter da Administração. tempestivamente. 
todas as providências necessárias ao bom andamento dos serviços. 
lii -- A cópia dos doeunienios escritos que comprovem as solicitações de providências deverão 
ser anexadas aos autos do processo correspondente. 
IV Veriflcar a cenformidade da execução dos serviços com o projeto básico e se os 
procedimentos e equipamentos empregados são adequados para garantir a qualidade desejada 
dos serviços. 
V - Assegurar-se de que o número de empregados alocados ao serviço pela CESSIONÁRIA é 
suficiente para o bom desempenho dos serviços. 
VI -- Documentar as o:orrências havidas. em registro próprio, firmado juntamente com o 
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preposto da CESSION ÁRIA. 
VII - Emitir relatório mensal de !scalização. mediante acompanhamento e ateste &1i 
cumprimento das obrigações da CESSIONARIA, indicando as ocorrências de indisponibilidade 
ou irregularidade dos serviços contratados, desde que por moti vos imputáveiS à CESSIONARIA 
O relatório de visita deverá conter ciência do responsável pelo estabelecimento. 
VIII Na hipótese de serem necessários serviços não prexistoS ou modilcaçàes. para mais ou 
para menos, no Termo de Referência fornecido pela UFVJM. a CESSR)\ \Rl.\ só poderá fai.ê-

los mediante prévia autorização, por escrito, emanada do FISCAL. 

IX - Remeter as solicitações da CESSIONÁR1A à administração, devidamcntc informadas. 
X— Conferir a leitura do contador individual de energia elétrica visando o ressarcimento do 
consumo mensal pela empresa C ESS ION ARI A. 

XII - Solicitar documentos sempre que julgar pertinente. 

XII - Acompanhar e atestar mensalmente o recebimento definitivo da execução, indicando as 
ocorrências de indisponibilidade dos serviços contratados. 

Subcláusula primeira. A fiscalização deverá ocorrei mensalmente, contudo. caso seja necessário 
intervalos menores podem ser adotados. 
Subcláusula segunda. A fiscalização pontuará as ocorrências após sua de\ ida classificação 
(conforme tabela II da cláusula treze). levando-se em consieraçào o seu níel de gravidade, desta 
forma. poderá ser apurada cada penalidade correspondente (tabela II da cláusula treze). 

Subcláusula terceira. Os acréscimos decorrentes de moditicaçôcs no Termo de Referência serão 
objeto de proposta-orçamento a ser submetido pela CES SIONARIA. para exame e aprovação da 

Administração da UFVJM. por intermédio do FISCAL. 

Subcláusula quarta. A ação do FISCAL não exonera a ('LSSIONARIA ac uas responsabilidades 

contratuais. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES 1)4 CESSIOARIA 

Na execução do objeto do presente contrato. obriga-se a CESSIONÁRIA a envidar todo o empenho 
e a dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados e. 
ainda, a: 
- 

Dar início ao fornecimento dos serviços improrroga\ cImente no prazo de 30 (trinta) dias da 
assinatura do contrato; 
II - Pagar pontualmente o valor da retribuição pelo uso do imóvel concedido, até o 150 (décimo - 

quinto) dia útil do mês de competência. através de GRU: 

III - Prestar os serviços, conforme detalhado no Termo de Retèrência anexo a este contrato. com  
emprego de mão de obra devidamente treinada e qualificada, observando rigorosamente todas as 
exigências de manutenção, utilização, garantias. fornecimentos, prazos e quantitati os lá 
estabelecidos, bem como o estipulado em sua proposta. ficando a CESSIONARIA sujeita às 
penalidades estabelecidas neste contrato, no caso de mora ou inadimplemento de suas obrigações. 

IV - Responder pelas despesas relati\ as Cft)S trabalsias. de H/ilO LC JC dentes. impostos. 

Pàg. O 
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contribuições prcvidenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços 
executados por seus cmn1cgados. uma \ que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício 
com a tJFVJM. 

V Apresentar. quando da assinatura d(' contrato, relação nominal, com respectiva identificação e 
qualificação dos empregados que serão utihzados na execução dos serviços. Qualquer eventual 
substituição, exclusão ou inclusão deverá ser notificada ao setor competente da Universidade. 
VI Manter quadro de funcionários, com número compatível às atividades prestadas, contratando e 
mantendo mais Funcionários em caso do número apresentado ser insuficiente para o sei-viço. E 
ainda, contratando funcionários extras cem a finalidade de substituir os que se encontrarem de 
íéri as 
VII -- Fazer a contratação de pessoal cm regime de escala para que o atendimento se dê de forma 
cofltíntia, não ocorrendo a suspensão dos serviços: 

VIII Manter, por sua exclusiva conta, os hjncionários em serviço. devidamente uniformizados, os 
luaIS deverão apresentar-se permanentemente limpos e asseados. quer no aspecto pessoal, quer no 
vestuário e calçado, substituindo-se imediatamente, por solicitação da UFVJM, aquele que não 
preencher esta exigência. 
IX Todos os empregados deverão portar cartão de identificação. com  tamanho de letra de no 
mínimo 20 e em caixa alta, e ru oraenha foto recente, nome legível e sua função no 
estabelecimento: 
X - Treinar todos os funcionários que prestarão serviços no espaço objeto desta cessão, devendo os 
documentos comprobatórios destes ti'cinanientos ser arquivados na cessionária, para havendo 
necessidade, quando da iscalização. serem apresentados: 
Xl -- Garantir a segurança fisica da mão de obra, através do fornecimento dos equipamentos de 
segurança individual, atendendo as normas e legislações pertinentes. 
XII Responsabilizar-se por todas as Qespesas decorrentes da contratação de pessoal, salários de 
empregados. transporte dos mesmos e quaisquer outros encargos, inclusive por quaisquer acidentes 
de que possam vii' a ser vítimas, quando em serviço, e por tudo quanto as leis da Previdência Social 
e trabalhistas lhes assegurem e. ainda, par quaisquer danos ou prejuízos porventura causados a 
terceiros. 
XIII - Reparar ou indenizar todas c quusqls'r avarias ou danos causados aos bens da UFVJM pelo 
pessoal encarregado da execução das serviços. 
XIV -- Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à UFVJM ou a terceiros em 
razão de ação ou omissão. dolosa ou culposa. sua ou dos seus prepostos, independentemente de 
outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 
XV - Tdos os equipamentos devem ser submetidos à manutenção preventiva por empresa 
especializada a cada 06 meses, custcadas pela CESSIONARIA, devendo os laudos/atestados/ 
relatórios serem arquivados para comprovação quando da fiscalização pelos órgãos competentes. 
XVI Responder pela manutenção das instalações, inclusive efetuando, diariamente, a 
higienização. limpeza e conser\ acãii ce pisos. paredes. mesas, equipamentos e de todas 
dependências, por sua inteira responsahj idade. 
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UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUIvNHONHA E MUCURI 
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XVII - Realizar dedetização a cada 06 (seis) meses. respeilando a legislação igente, mantendo em 
seus registros laudos/atestados/ relatórios dos serviços de dedetização. 

XVIII - Corrigir todas as imperlèições verificadas pela UFVJM. na execução das atividades e no 

prazos por esta determinados. 
XIX - Arcar com as despesas de energia elétrica. atraves de ressarcimento à UFVJM do total de 
consumo registrado em contador individual. Não haverá ressarcimento do consumo de água 
enquanto não houver custo desse consumo para a UFVJM. 
XX A CESSIONÁRIA deverá promover o ressarcimento das despesas de cne gla elétrica em ak 
10 (dez) dias após o recebimento da Guia de Recolhimento da União (RI 

XXI - Devolver o bem, sob concessão, nas mesmas condições em 1 01 eonedido. quando do 

encerramento do contrato. 
XXII - Responsabilizar-Se por todos os tributos que incidirem sobre sua ali \ idade econômica. 

XXIII - Arcar com as despesas de aquisição e instalação de medidor de consumo de eletricidade. 
respeitando as demandas energéticas para a lanchonete. bani corno o pagamento das contas mensais 

de tal serviço. 
XXIV - Responsabilizar-se pela manutençào. eonser ação e reparos da rede hidráulica e elétrica no 

ambiente objeto da concessão. 
XXV - Realizar adequadamente a coleta e descarte de resíduos, observando as normas ambieritais. 

XXVI - Apresentar, sernestralmente. pesquisa de qualidade no atendimento do ser iço preslado. 
conforme padrões mínimos a serem estabelecidos entre CESSlONARli\ e III VJM. 

XXVII - Criar quadro informativo contendo horarios de funcionamento e os respectivos valores dos 

produtos oferecidos. 
XXVIII - Disponibilizar em local visível caixa e formulário de sugestões e reclamações a ser 
avaliado pelo fiscal do serviço. A caixa será aberta, periodicamente. a cada isita do fiscal visando 
apurar a eficiência dos serviços prestados. 

XXIX - Adotar boas práticas de sustentabilidade. haseada a otirnização e economia de recursos e 
na redução da poluição ambiental. tais como: racionalização do uso de substâncias potencialmente 
tóxicas e/ou poluentes; substituição. sempre uue possível. de substâncias tóxicas por outras atóxicas 
ou de menor toxicidade; uso de produtos de limpeza e conser\ ação que obedeçam às classificações 
e especificações determinadas pela Agência Nacional de Vigilância Sanitaria - ANVISA: 

racionalização do consumo de energia elétrica e de água; destinação adequada dos resíduos gerados 
nas atividades de Iimpeza asseio e conservação: utilização, na lavagem de pisos. sempre que 
possível, de água de reuso ou outras fontes (águas de chuva e poços). desde que certiflcada de mmà 
contaminação por metais pesados ou agentes hac1eriológcos. minas e outros: treiiiarnento periódico 
dos empregados sobre práticas de susteutabilidade, em especil sobre xduçáo de consumo de 
energia elétrica, de consumo de água e destinação de resíduos sólidos, observadas as normas 
ambientais vigentes: e observação da Resolução CONAMi\ (Conseiho Nacional do Meio 
Ambiente) no 20. de 7 de dezembro de 1994, quanto as equipaflicfltOs da limpeza que gerem ruído 
no seu funcionamento: 
XXX - Desenvolver ou adotar manuais de proecJimcIlto' dc descarte dc maicriak potencialmente 
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poluidores. tais como pilhas e baterias dispostas para descarte que contenham em suas composições 
chumbo, cádmio. rnercáro e seus compostos, em estabelecimentos que as comercializam ou na rede 
de assistência técnica autorizada pelas respectivas indústrias, para repasse aos fabricantes ou 
irnportadores.c oaioriue disposto na legi.iaçâo vigente: 
XXXI - Conferir o tratamento previsto para lámpadas fluorescentes e frascos de aerossóis em geral. 
r,stcs produtos, quando descartados, deverão ser separados e acondicionados em recipientes 
adequados para destinação específica: 
XXXII - Não interromper, por qualquer motivo, a prestação dos serviços, salvo se previamente 
ustilicados e autorizados pela FISCAL: 

XXXIII - O finecimc to de produtcs f verá ocorrer sem atropelos e atender às demandas da 
clientela: 
XXXIV - O Ibri ccd: deverá aceitar meios eletrônicos de pagamento (cartão de débito e cartão 
de crédito) independente do valor consun ido: 
XXXV - O Iavout dc\ erá ser organhiaao dc Irma a melhor aproveitar, otimizando o espaço 
concedido; 
XXX VI— Não será perin1ida a \enda ou exposição de bebidas alcoólicas, cigarros ou qualquer 
outro produto lumílèro, sob pena dc rescuão imediata e automática do contrato: 
XXX VII - A empresa de era emitir nota'cupom fiscal de acordo com a legislação aplicável; 
XXXVIII— Os serviços ofertados pela cessionária deverão ser executados de forma que não 
ocasionem transtornos ao desenvohirneiito das atividades acadêmicas desenvolvidas no Campus; 
XXXIX-- Instalar no espaço. objeto desta cessão, às suas expensas. mecanismos para recebimento 
de críticas, elogios e sugestões. Fste; e)::rismos de\ ei'ão proporcionar confiabilidade em seus 
(lados. 
Xl -- Cumprir outras obrigaec. nsaiv e minuia dc contrato e do projeto básico. 
ubcáusula prmeia. A cetará, sob nenhum pretexto. a transferência de  i i í 

responsabilidade da ('ISSIONARI1\ para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer / outros. 
Snhcláusula segunda.. Será, tanihém, de responsabilidade da CESSIONÁRIA a manutenção, iJ conservação e reparos da rede hidráulica e elétrica no ambiente objeto da Concessão; 
Subeláusula terceira. Sento de responsabilidade da cessionánia todas e quaisquer despesas 
decorrentes do uso de 1iUUfl1O para desclivol\'lmento das atividades objeto desta cessão; 
Subcláusula quarta. São também de resnmsahilidude da cessionária a instalação de medidor de 
consumo de eletricidade, respeitando as demandas energéticas do espaço, objeto desta cessão, bem 
como do pagamento das contas mensais de tal serviço: 
Suhcláusula quinta. I vedada a suhccntratação, a associação da CESSIONARIA com outrem, a 
cessfto ou transferência. lotal ou parciid do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da 
('F SSIONARIA, não se responsabi i ado a LI FVJM por nenhum compromisso assumido pela 
ii.ili junto a terceiros. 

Subcláusula sexta. Cabe em decorrência do objeto deste Contrato: 
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1 - responder pelas despesas e obrigações decorrentes dos contratos de trabalho celebrados com 
seus empregados, não onerando a UFVJM com: 

salários, vales refeição, vale transporte e indenizações: 
providências e obrigações relativas a acidentes de trabalho. mesmo quando ocorrerem nas 

instalações da UFVJM: 
e) taxas, impostos, contribuições previdenciárias e sC±diS 
d) quaisquer outras. que porventura, existam aa enham a ser criadas e exigidas pela 
Administração Pública: 

11 - responder pelas demais despesas e ois açc clativas à na are/a dc sua ati idade 

empresarial. 
Subcláusula sétima. A inadimplência da ( ESSIONARIA. com  rcicracai DOS encargos 
estabelecidos na Subcláusula sétima, não transúre à :\dniinistraçãu Pública a responsabilidade por 
seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA LFVJM 

O UFVJM, durante a vigência deste contrato. compromete-se a: 

- 
proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais. 

inclusive, permitir o livre acesso de representantes- prepostos ou empregados da (lSSlONARlA às 

dependências da UFVJM. 
II - fornecer atestados de capacidade técnica quando soteitado. desde que atendidas as obrigações 
contratuais. 
111 - fiscalizar a execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PFALjI)ADES SOBRE A CESSIONÁRIA. 

Subcláusula primeira. A inexecução parcial ou total deste Lontrato e a prática de qualquer dos atos 
indicados na Tabela 2 abaixo, verilicado o nexo causal devido à ação OU à omissão da 
CESSIONARIA, relativamente às obrigações contratuais em questão, torna possí\ ci. observando-s(,  

o contraditório e a ampla defesa. a aplicação das sanções pr' lia legislação vigente e neste 

contrato, conforme listado a seguir: 
advertência: 
multa: 

e) impedimento de licitar e de contratar com a 'no, icscredenciamcnto do SICAF. pelo prazo ( \ 
de até cinco anos:  
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratal' com a Adninsiraào Pública. 

Subcláusula segunda. Será aplicada a sanção dc adciténcia nas seguiltes cundições: 
Descumprimento de quaisquer obrigações previstas ao edital. 

Nos casos previstos na Subcláusula quarta. 
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Subcláusula terceira. Seia aplicada muita nas seguintes condições: 
a) De até 10% (de/ por cento) sobre o valor total do contrato, caso haja a inexecução parcial do 
objeto: 
h) De até 20% sobre o valor total do contrato, nos casos de inexecução total do objeto; 

Será configurada a inexe('ução total do objeto quando houver atraso injustificado para início 
dos serviços ou para a apresentação da garantia por mais de 15 (quinze) dias. 

De até 10% sobre o alor total da contrato, na hip6tese de rescisão do contrato por culpa da 
C ES SI ON AR IA. 

De 2°/o sobre o valor devido e juros de mora de 1% ao dia de atraso, limitado ao valor de 10% 
do valor devido, no caso de atraso no pagamento do valor referente ao aluguel. 

Subcláusula quarta. Além das multas previstas no item anterior, poderão ser aplicadas multas, 
conforme graus e c' cmos descritos nas Tabelas 1 e 2 abaixo. 

Na primeira ocorrência de quaisquer dos itens relacionados na Tabela 2. a FISCALIZAÇÃO 
poderá aplicar apenas a sanção de advertência. 

A fiscalização j3ontuará as ocorrências após seu enquadramento/classificação de acordo com a 
Libela 2. levando-se em consideração o seu nível de gravidade, desta forma apurando o valor 
colTespondente na Tabela 1 

MME 

C/LCUL() DL VA LORES DAS MULTAS 
JTEM 

-- 
GRAU VALOR CORRESPONDENTE 

R$ 50.00 
RS70,00 

4 4 
R$100.00 
R$200.00 

5 5 R$500.00 
R$1.000.00 

DAGRAVIDADEDASMULTAS  

ITEM  INFRAÇÃO GRAU 
Suspender oaí interron pr. sai'. a 1 11 de flarça maior ou caso fortuito, os 
serviçospacnaciosnesta cessão o-,- dia.  

., Cobrar preços maiores do que es fixados nas listas aprovadas, ou servir porções 
_____ 

emquantidade/pesoinftriorcsaosna'mais.porvezqueainfraçãoforcometida. 
I.Tij 1 izar as ciepenclênc ias da t 1 VIM para ii as diversos do objeto Contrato de 
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Servir uação t__ omcti4a. alm minado ou ci  j  _._ 

Manter funcionário sem quali1icaçã) purA a dos ser'iços. po 

mpregado e por dia. 

Atrasar, Sem justilicati\ a. OS iflícR)s dU 'F iÇOS oblc'io do (ontralt) de Cessão, 
6 0r dia. 

Reutilizar gêneros alimentícios preparacios não em LarWípio do diL 

subsequente. por dia que a 

Cobrar ou permitir que seia cobrada gorjeta pelos iÇ is A)hrui(lOs n 
8 restaurante. por dia que a infruçãoíbrctL_ ________—_._  

Servir produtos ou serviços em quantidadcpesoLanianh0 ' adCdIdC nlrior ar 

'xi ido 
Deixar de providenciar a limpeza, higieniiação dcsinlecçào e imunizaçõo dar 

10 áreas e instalações utilizadas, apds a notificação o órgão liscalitador no prA7( 3 

iue 1i fixado. por vez que a intação for come 

Deixar de manter empregado qualilicado para responder perante a 1 FVJ\1. po 
vez que a infração for cometida. 
Deixar de substituir empregado que e conduza de modo iflCOi\ eniente OL 

incompatível com as atribuições, por emprcuado  e  por dia. 

Deixar de fzer ou substituir, no odo ou em porte. os produtor e scF\ iços 
13 considerados impróprios. por dia. 

14 Deixar de manter lista de preços em lugar sí\ ei. por rtia.  

Deixar de restar a manutenção aos equinamemos no prazo de até 4 (quarenta e 

oito) horas, contado da detecção do de!ito, ou comunicar ao setor flscidizador do 
15 contrato as razões de impossibilitaram a realização do reparo no prato estipulado. 

po r item e por dia. - 

16 Deixar de manter documentação legal. 

Deixar de remover o lixo conPwme consta no iten dc desenhe de na1Ci'LhiS. p0] 

dia. 

Deixa
r eixar de cumprir horário de tu CUliL1i1iCntC uns jiU,RILS. determinado N'° 

rgão fiscalizador, por vez.  

19 Deixar de curnpi.ir determinação lórnial oa instrução complementar do órão  

fiscalizador, por dia. 
Deixar de cumprir quaisquer dos itens do Llital e seus Anexos não previstos 

20 nesta tabela de multas, após reincidência formalmente i tilicacla pelo órão 2 

fiscalizador. _____ _____ _______ ____________ 

Deixar de responder. no prazo lixado, a sulicitOÇO ou requisição tio ctor de 

- liscalização. por vez. 
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., Deixar de manter o 1. mi ssor de Cupom Fiscal e emitir o cupom fiscal para toda e 2 
qualquer venda calizada. independentemente de solicitação do usuário. 
Permitir a presença dc emurecado desuni tormizado. mal apresentado ou 

-- 
descalço. por  en picando._— __________________________________________________________________  

1 

74 Permitir a presença de ci prmadn com carteira de  saúde desatualizada, pot 
1 

- n1prce:1() e por dia. 

25 
Dekar de apresentar leitura do CODSLIilO de energia na forma e prazor 
estahelecidos neste ternio.  por mês. 

26 
Deixar de manter as condições de  habilitação durante a vicência do contrato 

- após nui hcadoja 11 J FVJM. cma dc ida regularização no prazo regulamentar.  

Subeláusula quinta. A sanção de suspensão do direito de licitar e de contratar com a UFVJM, de 
que trata art. 28 do Decreto 5.450/2005, poderá ser aplicada a CESSIONARIA, quando a mesma 
deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o 
retardamento da execução do objeto. não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 
contraio, comportar-se de modo inidôneo. fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido 
o direito á ampla defesa, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas neste 
contrato e das demais corninações legais. 
Suheláusula sexta. Sem aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
com a Administração Pública, prevista no inciso IV. art. 87. da Lei 8.666/93. entre outros casos. 
quando a CESSIONARIA: 

a) tiver sofrido condenação definitiva por ter praticado, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos: 
h) praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
e) demonstram. a qualquer tempo. não possuir idoneidade para licitar ou contratar com a UFVJM, 
em virtude de atos ilícitos praticados: 

reproduzir. divulgar ou utilizar, cm benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações 
de que seus cmpreaados tenham tido conhecimento em razão da execução do contrato, sem 
consentimento prévio da li ['7J  VI: 

cometer ato capitulado como crime pela Lei n°. 8.666/93. praticado durante o procedimento 
lieitatório., que venha ao conhecinierto da 1 JFVJM após a assinatura do contrato: 
fi apresentar a UFVJM qualquer documento falso ou falsificado, no todo ou em parte, com o 
objetivo de participar da licitação ou para comprovar, durante a execução do contrato, a 
(-nanutenção das condições apresentadas na habilitação: 
g) incorrer em inexecução total do o5je1o. 

Subcláusula sétima. As sanções de advertência. de suspensão temporária do direito de contratar 
com a União e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
poderão ser aplicadas a CFSSlONARl/\ juntamente à de multa. 
Suheláusula oitava. A aplicação de qualquer das sanções previstas seguirá o procedimento de 
acordo com os artigos $6 a $8 da lei $.660Y 
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Subcláusula nona. As multas só poderão ser relevadas nos casos de tirça maior ou de caso 

fortuito. devidarnente comprovado, mediante decisão t.indarnentada. com  jus1i1cativas feitas por 

escrito pela CESSIONÁRIA. 
Subcláusula décima. As multas devidas, por descumprncfltO total ou parcial (k) contrato, estão 

limitadas ao valor total do contrato. 
Subcláusula décima primeira. A mora da CESSIONÁRIA. quanto às suas obrigações contratuais. 
implicará na aplicação de multa administrativa correspoadente a % { am por cento) ao dis. 
calculada sobre o valor total de contrato. 
Subcláusula décima segunda. As multas a que se refliem a suhcláusula quarta, deverão ser 

acrescidas aos pagamentos devidos a JFVJM, podendo igualmente ser cobrada diretamente da 

empresa. amigável ou judicialmente- e ser aplicada cLuliulati\.'ameilte com as demais sançÔes 

previstas neste tópico. 
Subcláusula décima terceira. Serão considerados injt.isii ficados os atrasos no adimplemento das 
obrigações não comunicados tempestivamente. ou insuficientementc fundamentados, ficando sua 
aceitação a critério da UFVJM. 
Subcláusula décima quarta. Os prazos de adimplemento das obrigações pela CESSIONARL\ 

admitem prorrogação nos casos e condições especificados no § 1 0  do ait 57 da Lei 8.666/-. 
devendo a solicitação dilatória, sempre por escrito. íundamentada e insiruída com os documentos 
necessários à comprovação das alegações, sei recebida ucnvemparanca.meflle ao tato que ensejá-la, 

sendo considerados injustificados os atrasos riào precedidos ria competente prormgaÇãO. 

Subcláusula décima quinta. A aplicação das penalidades seiá nrecedida da concessão da 

oportunidade de ampla defesa por pai-te do adjudicatário, na forma da lei. 

Subcláusula décima sexta. Sempre que não houver prejuízo para a UFVJM. as penalidades 

impostas poderão sei,  relevadas ou trans foniiadas cm outras de menor sanção. a critério exclusivo de 

sua Administração. 
Subcláusula décima sétima. As multas prc istas neste item não têm caráter compensatório e o seu 
pagamento não eximirá a cessionária da rcsporsahihdde por perdas e danoS decoiTentes das 
infrações cometidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS CONDIÇÕES l)E FIARILITAÇAO I)A 

CESSIONÁRIA 
A CESSIONÁRIA declara, no ato de celebração do presente contrato, estar plenamente habilitada à 
assunção dos encargos contratuais e assume o compromisso de manter, durante toda a execução do 

contrato. todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Subcláusula primeira. Constatada a situação de irregularidade junto ao StCAi. a CESSIONÁRIA 
será advertida, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo. apresente sua defesa, sob pena de rescisão do contrato. 

Subcláusula segunda. O prazo descrito na subeláustda primeira podera 'roga ser proido a critério da 

administração. 
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Subcláusula terceira. Caso a CESSIONÁRIA não regularize sua situação junto ao SICAF. ou não 
apresente defesa, no prazo dcscrito na subcláusula primeira será providenciada a abertura de 
processo administrativo visando a aplicação das penalidades cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA QE INTA - DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
(ompete a ambas as partes. de cnium acordo. salso nas situações tratadas neste instrumento, na 
Lei n.° 8.666/93 e em ouiras disposições legais pertinentes. realizar, via termo aditivo, as alterações 
contratuais que julgarem cocvenientes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA-- DA I'UILICAÇÃ() 
A publicação resumida uo presente contrato na Imprensa Oficial, que é condição indispensável para 
sua eficácia, será providenciada pela UFVJM, nos termos do parágrafo único do artigo 61 da Lei 
n.° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCiMA SÉTIMA— DA RESCISÃO 
Constituem moti\ os incondmcionais para rescisão do contrato as situações previstas nos artigos 77 e 
78, na forma do artigo 79, inclusive com as consequências do artigo 80 da Lei n.° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA (TI LIZAÇÃO DO NOME DA UFVJM 
A CESSIONÁRIA não poderá. salso em curriculuni vitae. utilizar o nome da UFVJM ou sua 
qualidade de CFSSIONARI.\ em quaisquer atividades de divulgação profissional como, por 
exemplo, em cartões de \ isda. anúncios divcsos. impressos etc., sob pena de imediata rescisão do 1'fl presente contrato. 

 
Stihcláusula única. A CIISSIONÁRIA não poderá. também. pronunciar-se em nome da UFVJM à 

/ imprensa em geral sohre quaisquer assuntos relativos às atividades deste, bem como a sua atividade fl 
profissional. sob pena ie miedieta rceo contnCuai e sem prejuízo das demais cominações v cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA O\A - DOS CASOS FORTUITOS, DE FORÇA MAIOR OU 
OMISSOS 
Ia1 corno prescrito na lei, a UFVJM e a CF.SSIONÁR1A não serão responsabilizados por fatos 
(omprovadamenie decorrenies de cas)s íortuitos ou de força maior, ocorrências eventuais cuja 
solução se buscará mediante acordo interpares. 

CLÁUSULA VR;ÉSIMA - DAS 1)15 POSIÇÕES FINAIS 
A Administração da UFVJM analisará.. iugará e decidirá. em cada caso, as questões alusivas a 
incidentes que se fundamentem em motivos de caso lortuito ou de força maior. 
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Subcláusula primeira. Para os casos previstos no caput dcsta cláusula, a tJFVJM poderá atribuir a 

uma comissão. por esta designada. a responsabilidade dc apurar os atos e ltos comissivOS ou 

omissivos que se fundamentem naqueles motivos. 

Subcláusula segunda. Os agentes públicos responderão. na forma da ici. por prejuízos que. em 
decorrência de ação ou omissão dolosa ou culposa. caasarem á \dministração no exercício de 
atividades específicas do cumprimento (leste contraO. inclusive nas análises ou autoriLaçoe:' 
excepcionais constantes nestas 'DisposiçõeS Finais". 

Subcláusula terceira. As exceções aqui referenciadas serão sempre natadas com máxima cautela. 
zelo profissional, senso de responsabilidade e ponLleaçà0. para que ao de mera e excepcional 

concessão da UFVJM. cujo objetivo final é  o de atender tão somente ao interesse público, não seja 

interpretado como regra contratual. 
Subcláusuta quarta. 

Para assegurar rápida solução às questões geradas em face da perfeita 

execução do presente contrato. fica desde 1á cornpelid a ('l( )\ FL\ Li D\ SLU'. por escrito e dc 

imediato, qualquer alteração em seu endereço ou teleúaie. 

Subcláusula quinta. Quaisquer tolerâncias entre as parLc !:áo i oraii. cï aão de qualquer 

uma das cláusulas ou condições estatuídas neste contrato. as quais peri aiCe1'ão integras. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO 
iciá Mi Fica eleito o foro da Justiça Federal - Seçã .ud nas  Gerais na cidade de Belo 

Horizonte - MG, como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato, 
com exclusão de qualquer outro. por mais pri\ ilegiado uc .;eja. 

E. por estarem ajustadas e acordadas, aS parIc as .an lci e lurnR) cm 2 (duas) vias de 

igual teor e forma para um só efeito legal. 

Diarnanlina. 31 de agosto de 201 . 

/ íL 
Gilciano Saraiva Nogie ira 

Reitor/UFVJM 
Respuiisóvel legal da CONTRA TiNI] 

Testemunhas: 

A, 
l4uet 

itiar;3 de Meio Ferr&r 

Welber Panela Mendes 
Masicc (aruchos c Toner de Montes ('taros LTUA 

II 1111 II 7TZi 

Asistrte em Pminitração Pág. 1" (1C l 
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ANEXO 1 00 CONTRATO 

i)ocumentos a serem apresentados quando da assinatura do contrato: 
Relação nominal, cem respecova identificação e qualificação dos empregados que serão 

utilizados na execução dos serviços. 

Relatório tofoUrlflco demcnstraide espaço objeto da cessão, realizado em conjunto com a 
EJF ViM. 

Documentos a serem apresentados, em até 10 (dez) dias após a assinatura do contrato: 
Comprovante da (,,arantia contrawa 
Alvará de funcionamento do estabelecimento 
Alvará da Vií láncia Sanitaria 

Documentos a serem apresentados a cada 06 meses de execução contratual: 
a) Comprovante de mwuitençâo preventiva dos equipamentos 

h) Carteira de saúde dos emprega(los com os exames exigidos em contrato - subitem 07. 
suhcláusula segunda. ilem MAX. clusnin onze: 
c) ComprovinlD de dedetização. 

1)ocurnentos a serem apresentados mcPsmente: 
a) (iRU quitada referente a taxa mensal (te utilização 
b) GRU quitada refti'cnte ao ressarcimento do uso da energia elétrica 

c) caso não tenha inscricão no SlC'\f ou se esti'ercm com a validade expirada: 
1 - Certidão Negativa de 1)&ntos para com o INSS (CND). na forma exigida pela 
Constituição l'edeia cai seu 195, parágratb 3 
II -- Certificado de Regu e d laridado F (C GTS RF), emitido pela Caixa Econômica Federal; 
III - Certidão Ne(-,ativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais, emitida pela 
Secretaria da Receifa Federab 

IV Certidão quanto a Dívida A'iva da União. expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda 
Nacional Ministúrio da lazenda: 
V - Certidão de prova de nexist'iaH de déhios inadimplidos perante a Justiça do Trabalho 
(CNDT). 

d) Laudo de tiseclização 
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